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ESTADO DO MARANHÃO
PR.E,FEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM

CNPJ N' 05.648.696/0001-80

Aos 17 dias do mês de janeiro de 2024, a Prefeitum Municipal de Itapecuru-Mirim/MA, inscrita no CNPJ

sob n." 05.648.696/0001-80, com sede na Praça Gomes de Souza, S,N, Centro, Itapecwu-Mirim.MA. neste

ato, representada por seu Sccretário Municipai da Receita Orçamento e Gestão, o Senhor LUCIANO DA

SILVA NUNES, C.I. n." 0620047 52017-4 SSP-MA, CPF n.' 718.450.463-15, e em conformidade com as

atribuições que lhe foram delegadas;

Nos tcrmos da Lei n" 10.520102; do Decreto n'3.555/00; aplicando-se, subsidiariamente, a Let n" 8.666/93,

e as dcmais normas legais correlatas;

Em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico para RegistÍo de Preços N'
054/2023, conforme Ata rcalizada em 2011,212023 e homologada pelo Ordenador de Despesas;

Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratâção dos itens a seguir elencados, conforme

especilrcaçõcs do Termo de Referência, que passa a fazet parte integrânte desta, tendo sido, os referidos

preços, oferecidos pela empresa MENDES PINTO COMERCIO E SERYIÇOS LTDA, inscrita no CNP.I

sob o n" 09.653.1l21000l-16, com sede na Rua Coroncl Chaves no. 450, Edificio Flávio Loja 03 Bairro:

São Francisco, CEP: 665076-406, no Município de São Luís,MA, neste ato representada pelo senhor JOSÉ

MARTINS BARROS NETO, portador da Cédula de Identidade n" 04282857201 1-2 SESEPP/MA e CPF n'
290.178.403-82, cuja proposta foi classificada em lo lugar no certame, conforme planilha abaixo:

0t
AL./v

ITE\{ ESPECIF.ICÁÇÃO *MARCA L\D VAIOR
UNtTÁIO

\TAIOR
TOTAL

02 RECARGA TONER(REFERÉNCIAI B2 1 5DNI) SERVIÇO 20 UND RS 100.00 RS 2.000.00

04 RECARGA TONER DR 1060 HL - I2I2W
16l7NW)

sERVrÇO 32 UND R$ 25,00 RS 800,00

05 RECARGA TONER: W1330 30 LND R$ 60,00 RS r.800,00

t4 RECARGA DE TONER PARA
IMPRESSORA HP LASER 4O8DN

SL]RVIÇO 70 LIND RS 79.00 RS 5.530.00

15 RECARCA DE TONER PARA
IMPRESSOR.AIAISER JET 2035 N

SERVIÇO t0 LTNf) RS 15.00 RS 350.00

t6 RECARGA TONER MFP M 426DW sERVtÇO .18 UND RS 37.00 RS 1.776.00

l8 RTCARGA TONER MFP M I25 A SERVIÇO 48 LND RS 24.00 RS 1.152.00

Praça Gomes de Souza, S,4.1, Centro, ltapecuru-Mirim/MA
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ESTADO DO MARANHÂO
PREFEITURA MUNICIPÀL DE ITAPECURU-MIRIM

cNPJ N" 05.648.ó9610001-80

LND RS 59.00 RS 590,00l0SERVIÇO20 RECARGA IMPRESSORÀPANTUM
M655ONW + CHIP

RS 1.035.00UND RS 69.00SERVIçO t52l RECARGA DE TONNER TMPRESSORA

SANSUMG SCX5825NX - CHIP

TOTAL

*A marcajá está indicada na especificação do item.

CLÁUSULA P IRÁ_ DO O ETO

1.1. O objeto desta Ata é o Registro de Preços para a futura e eventual contratação de pessoa jurídica

especiâlizáda na pÍestação de serviços de recârgas de loners e caÍuchos de tintas paÍa impressoras próprias

para atender às demandas da Prefeitura Municipal de ltapecuru-Mirim,MA, conforme especificações do

Termo de Referência.

1.2. A existência de preços registrados úo obriga a Administração a firmâr as contrataçôes que deles poderão

advir, facultando-s e a rcalizaçào de licitação especíÍica para a contmtação pretendida, sendo assegurada ao

beneficiário do Registro a preferência de fomecimento em igualdade de condições'

CLÁU ULA SEGU A. DO ÔRGÃO GEREN ADOR E DOS PARTICIP NTES

2.1. o órgão gcrenciador é a Secretaria Municipal da Receita, orçamento e Gestão, e os órgãos participantes

sao: secrltaria Municipal de Saúde; Secretaria Municipal dc Assistência Social; Sccretaria Municipal de

Educação; Secretaria Municipal de Meio Ambiente; Secretaria Municipal de lnftaestrutura' Urbanismo'

paisagismo, TranspoÍe e Trânsito; secretaria Municipal de Administração, Patrimônio e Recursos Humanos;

Secreiaria Municipal de Infraestrutura, Urtanismo, Paisagismo, Transporte e Trânsito

2.2. Podeá urilizar-se da Ata de Registro de Preços, qualquer órgào ou entidade da Administração que não

teúa participado do ceÍtame, mediante prévia anuôncia do órgão gerenciador, dcsde que devidamcntc

justificada a vantagem e respeitadas, no que couberem, as condições e as regrírs estabelecidas na Lci n"

10.520/02, no Decreto n'3.555/00, na Lei Complementar n' 123106 e, subsidiariamente, na Lei n'8'666/93'

2.3. Cabeúr ao fomecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela

estabelecidas, oplar pela aceitação ou não do fomecimento, desde que este não prejudique as obrigações

anteriormente assumidas.

2.4. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este itcm não poderão exceder, por órgâo ou

entidade, a 50% (cinquenta poÍ cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados

na ata de registro de preços.

2.5. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item

registrado na ata de registÍo de preços para o órgão gerenciador e órgãos participântes, indePendentemente

do número de órgãos não paÍticipantes que eventualmente aderircm'

2.5.1. Compete ao órgão não participante, que aderir à presente ata os atos relativos à cobrança do

cumprimento pelo fomecedor, em relação às obrigações contratualmente assumidas e a aplicação' observada qrPraça Gomes de Souza, S/N, CentÍo, ItapecuÍu-Minrr/MA

R§ 15.033,00

I
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURÀ MUNICIPÂL DE ITAPECURU-MIRIM

CNPJ N' 05.648.69ó10001-80

a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas

contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

SU ERCEI AVI DA AT GIST D PRll o

3.1 . A Atâ de Registro de PÍeços terá vigência de l2(doze) meses, a contar da data de sua âssinatuÍa.

CLAUSULA OUARTA - DA ALTERACÃO DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS

4.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registÍo de preços, inclusive o

acréscimo de que trata o § 1'do art. 65 da Lei n' 8.666' de 1993'

4.2. O preço registrado poderá ser reüsto nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do Lrt. 65 da Lei n"

8.666/93, em decorrência de eventual reduçãO dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo

dos bens rcgistrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fomecedores.

4.3. Quando o preço iniciabnente registrado, por motivo superveniente, tomar-se superior ao preço praticado

no mercado, o órgão gerenciador deverá:

4.3.1 . Convocar o fornecedor visando à negociação para reduçào de preços e sua adequação ao praticado pelo

mercado;

4.3.2. Frustrada a negociação, liberar o fomecedor do compromisso assumido e cancelar o registro' sem

aplicação de penalidade;

4.3.4. Convocar os demais fomecedores visando igual oportunidade de negociação, observada a ordem de

classificação originâl do certame.

4.4. Quando o preço de mercado tomar-se superior aos preços registrados e o fornecedor' mediante

requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso' o órgão gerenciador poderâ:

4.4.1. Convocar o fornecedor visando à negociação de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado

nos tcrmos da alínea "d" do inciso II do caout do aÍ. 65 da Le 8.666193. quando cabível. para rever oin'
preço registrado em raáo da superveniência de fatos imprevisíveis, ou previsiveis' porém

incalculáveis, rclardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda em caso de

de consequências

força maior, caso

foÍtuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e cxtracontratual.

4.4.2. Crso inviável ou frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a

comunicação ocorrâ antes do pedido de fomecimento, sem aplicação da penalidade se confirmada a

veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

4.4.3. Convocar os demais fornecedores para assegurar igUal oportunidade de negociação, quando cabível'

0
/Praça Gomes de Souza, S/N, Centro, Itapecuru-Mirim'MA
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM

CNPJ N' 05.ó48.696/0001-80

4.5. A cada pedido de revisão de preço deverá o fomecedor comprovar e justificar as alterações haüdas na

planilha apresentada anteriormente, demonstrando analiticamente a variação dos componentes dos custos

devidamente j ustifi cada.

4.6. Na análisc do pedido dc rcvisão, dcntÍe outros critérios, a Administração adotará, para verificação dos

preços constântes dos demonstrativos que acompanhem o pedido, pcsquisa de mercado dentre empresas de

reconhecido porte mercântil, produtoras e/ou comercializadoras, a ser realízada pela própria unidade,

dcvcndo a delibcração, o defcrimento ou indeferimento da alteração solicitada ser instruídâ com justificativa

da escolha do critério e memória dos respectivos cálculos, para decisào da Administraçâo no prazo de 30

(trinta) dias. Todos os documentos utilizados para a análise do pedido de reüsão de preços serão devidamente

autuados, rubricados e numerados, sendo paÍe integrante dos âutos Processuais.

4.7. É vedado ao contÍatado inteÍromper o fornecimento enquanto aguarda o üâmite do processo de revlsão

de preços, estando, neste caso, sujeita às sanções preüstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de

liberação do fomecedor prevista nesta Atâ.

4.8. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deveá proceder à revogação parcial ou total

da Ata de Registo de Preços, mediaote publicação no Diário Oficial, e adotar as medidas cabíveis para

obtenção de contrataçâo mais vanlajosa.

4.9. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.

4.10. Não cabe repactuação ou reajuste de preços registrado.

4.1 1. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata de Registro de

Preços aos órgãos participanles, se houver.

CLÁUSULA OUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO

5. I . O fornecedor terií o seu regisao cancelado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório

e a ampla defesa em processo administrativo específico, quando:

5.1.1. Não cumpú as condições tla Ata de Registro de Preços;

5.1.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou não assinar o contrato, no

prazo estabelecido pela Administrâçâo, sem justificativa aceitável;

5.1.3. Softer sançào prevista nos incisos III ou IV do caput do aÍ1.87 da Lei n" 8.6ó6, de 1993, ou no art. 7'

da Lei n' 10.520, de 2002.

5.2. O cancelamento do registro de preços podeÉ ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito

ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados ejustificados

5.2.1. Por razões de interesse público:

Praça Gomes de Souza" S/N, CentÍo, Itapecuu-Mirim/MA

g

r
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA }TUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM

CNPJ N" 05.ó48.696/0001-80

5.2.2. A pedido do fomecedor.

5.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o cancelamento do registro do

fomecedor aos órgãos participantes, se houver.

CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATACÃO COM OS FORNEC EDORES

6.1. A contratação com o fornecedor registrado observará a classificação segundo a ordem da última proposta

apresentada durante a fase cornpetitiva da licitação que deu origem à presente ata e será formalizada mediante

instrumento contratual, conforme disposto no artigo 62 da Lei n'8.666/93, e naLein' 10.520/02, do Decreto

n' 3.555/00, da Lei Complementar n' 123106 e, subsidiariamente, da I-ei n" 8'666/93:.

6.2. O órgão convocará o fOmecedor com preço registrado em Ata para, a cada contrataçâo, no prazo de 5

(cinco) dias úteis, efetuar a retirada da Nota de Empeúo ou instrumento equivalente: ou, assinar o Contrato'

sob pena dc decair do diÍeito à conüatação, sem prej uízo dâs sanções prcvistas no Edital c na Ata de Registro

de Preços.

6.3. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do fomecedor e aceita

pela Administração.

6.4. Previamente à formalização de cada contratação, o (nome do Órgão) realizará consulta ao SICAF para

idenrificar possivel proibição de contràtar com o Poder Público e verificar a manutenção das condições de

habilitação.

6.5. A Conúatada Íicará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões

contratuâis que se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado

do contÍato.

6.6. É vedada a subcontratação total. A subcontratação parcial do objeto do contrato será admitida desde que

autorizada preüamente pela administÍaçâo.

6.7. A Contratada deverá manter durante toda a execução do contÍato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitaçào'

CLÁUSULA SÉTIMA . DA \,1IGÊN DACONTRA TACÀO

7.1. 0 contrato fimado com o fomecedor terá ügência até l2 (Doze) meses, a contar da sua assinatura.

CLÁUSULA OITAVA - DO PRECO

8.1. Durante a vigência de cada contrato, os preços serão reajustados na sua forrna'

OBRIGACÔES DA CONTRAT ANTE E DA CONTRATADA

ú
"'/t/

CLÁUS NONA - DA

Praça Gomes de Souza, S/N. Centro. ltapecuu-MiriÍn/MA
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ESTADO DO MÀRANHÀO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-trIIR]M

cNPJ N" 05.ó48.ó9610001-80

9.1 - As obrigações do contratante e da contratadâ são aquelâs previstas, respectivamente, nas Seções "DAS

OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE'' C "DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA'' dO TCTMO dC

Referência, Anexo I do Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO RECEB IMENTO E CRITÉRIO DE ACEITACÃO OBJETO

10.1. O recebimento e o critério de aceitação do objeto dar-se-á conforme consta no Termo de Referência,

Anexo I do Edital.

CLÁUSULA DECIMÂ PRJMEIRÁ - DO PAGAMENT o

I1.1. O pagamento dar-se-á na forma do item "DO PAGAMENTO" do Termo de Referência. Anexo I do

Edltal.

CLÁUSULA DÉcrua srct'roa - DO CONTROLE DA EXECUCÃO DO CONTRATO

12.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá

dirimir as dúvidas que swgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administraçào.

12.2. A fiscâlização de que trata este item nào exclui nem reduz a responsabilidade da fomecedora, inclusive

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que Íesultante de imperfeições técnicas, vícios

redibitôrios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta. não implica

em corresponsabilidâde da Administração ou de seus agentes e prspostos, de conformidade com o aÍ. 70 da

Lei n' 8.666/93.

12.3, O fiscal do contrato anotará em registro prôprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do

contrato, indicando dia, mês c ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,

determinando o que for neccssário à regularização das faltas ou defeitos observados e encamiúando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

DE TERCEIRA - S INFRA ÕES DAS SAN E ADMINISTRA

13. A apuraçào e aplicação de sanções dar-se-á na forma da Seção "DAS SANÇÔES ADMINISTRATMS"

do Termo de Referência, Anexo I do Edital

CLÁUS A DÉCIMA OUARTA - DAS DISPOSICÔE S GERAIS

1 4. 1 . Será anexada a estâ Ata cópia do Termo de Referência.

l4_2. lntegram o Edital, independentemente de transcrição, a Ata de Registro de Preços, o Termo de

Referência e a proposta da empÍesa.

14.3. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei n" 10.520i02, do Decreto n'3.555/00,

da Lei Complemcntar n' 123106, e da Lei n" 8.666/93, subsidiariamente-

LA

f,rPraça Gomes de Souza, S/N, Centro, Itapecuru-Mirim.4víA
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ESTADO DO MARANHÂO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM

cNPJ N' 05.648.696/0001-80

14.4. O foro para dirimir questôes relativas a presente Ata será o da cidade de Itapecuru-MirimÀrÍ4, com

exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Itapecuru-MirirnM A, 17 de janetro de 2024

I

L
Secretário Muníci

a Nunes
ita OÍçamento e Gestão

- Assinado de forma digital por JOSE

JOSE MARTINS BARROS MARTNsBARRos

NETO:2901 7840382 NETO:29017840382
Dados: 2024.01 .l 7 1 6:29125 -O3'OO'

MENDES PTNTO COMERCIO f, SERVIÇOS LTDA
José Martins Barros Neto

Sócio-Administrador

Praça Gomes de Souza, S,N. Centro, ltapecuru-Mirim,MA
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sgc. ItfuN. DA REcEtrA, oRçAitENTo E eESTÃo - LtctrAçÃo - ÂTA DE REGlsrRo DE PREço: 00512024

ATA DE REGISTRO DE P RECOS N" 005/2024

PREGÃo ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREçOS SRP N" O5IU2O23

PROCESSO N" 2023.10.1 1.0023
VALIDADE: Até í2(doze) meses

Gq6

ét.

Aos 17 dias do mês de janeiÍo de 2024, a Prcfeitwa Municipal de ltapecuru -Mirim/MA, inscrita no CNPJ sob n.o

05.648.696/0001-80, com sede na Praça Gomes de Souza, S/N, Centro, ltapecuru -[ririm/MA, neste ato, repÍesentada porseu
Secretário Municipal da Rêceita Oíçamento e cestão, o SenhoÍ LUCIANO DA SILVA NUNES, C.l. n.o 062004752017 -4 SSP-MA,

CPF n." 718.450.463-15, e em conformidade com as atribuições que lhe ÍoÍam delegadas;

Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a seguir elencados, conforme especificações do Termo

e Referência, que passa a Íazer parte integrantê desta, tendo sido, os referidos preços, oferêcidos pela empresa MENDES PINTO
\rcOuencto E SERVTÇoS LTDA, inscritâ no CNPJ sob o n'09.653.í1210001-í6, com sede na Rua Coronel Chaves no. 450.

Ediffcb Flávio Loia 03 - Bairro: São Francisco, CEP: 665076-406, no Município de São LuísiMA, neste âto representada pelo

senhor JOSE MÁRT|NS BARROS NETO. portador da Cédula de ldentidade n" 042828572011 -2 SESEPP/I\,IA e CPF no

Nos termos dâ Lei n. 10.520/02; do Decreto n" 3.555/00; aplicando -se, subsidiariamente, a Lei no 8.666/93, e as demais normas

legaia conelatas;

Em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico para Registro de Preços N" 054/2023, conforme Ata
rcalizada em 2011212023 e homologada pelo Ordenador de Despesas;

290.'t78.403 foi classificada em 1o I r no certame, conforme anilha abaixo

18

20

a

LA SEGUNDA - REN IADOR E DOS P
O órgão gerenciador é a Secretaria Municipal da Receita, Orçamento e Gestáo, e os órgáos participantes sáo: Secretaria
c,pal de Saúde; Sêcretaria Municipal de Assislência Social; Secretaria l\,lunicipal de Educação; Secretaria Municipal de Mei o

marca Já está indicada na especificação do item

LÂ PRIMEIRA_

'1.1, O objeto desta Atâ é o Registro de Preços para a futura e evenlual contratação de pessoa jurÍdica especializada na prest ação
de serviços de recargas de toners e cartuchos de tintas para impressoras próprias para atender às demandas da Prefeitura
Muúcipal de ltapecuru -Mirim/MA, coníorme especiÍicações do Termo de Rêferência.

1 .2- A existência de preços registrados não obriga a Administração a Íirmar as contratações que deles poderão advir, Íacultan do-se
a Íçdização de licitação específica para a contratâção pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a preferênci a de
Íomajmento em igualdade de condiçôes.

c
2
lvluni

VALOR
uNlTÁro

VALOR
TOTAL

-MARCAESPECIFIGAçÃOITE
M

R$ 2.000,00sERVrÇO 20 UND R$ 100,0002 RECARGA TONER(REFERÊNCIA
821sDNr)

UND R$ 25,00 R$ 800,00sERVtÇO04 RECARGA TONER DR 1060 HL _ 1212W1

1617NW)
RS 1.800,00sERVrÇO UND R$ 60,0005 RECARGA TONER: W1330

UND R$ 79,00 R$ s.530,00sERVrÇO 7014 RECARGA DE TONER PARA
IMPRESSORA HP LASER 4O8DN

R$ 350,0010 UND R$ 35,00sERVtÇO15
.

RECARGA DE TONER PARA
IMPRESSORA LAISER JET 2035 N

R$ 1.776,00sERVtÇO 48 UND R$ 37,00RECARGA TONER MFP M 426DW

UND R$ 24.00 R$ 1.152,00sERVrÇO 48

R$ 590,00sERVrÇO 10 UND R$ 59,00RECARGA IMPRESSORAPANTUM
M655ONW + CHIP

R$ 69,00 R$ 1.035,00sERVrÇO 15 UND21 RECARGA DE TONNER IMPRESSORA
SANSUMG SCX5825NX + CHIP

R$15.033,00TOTAL

_i
Assinado eletronicâmêntê pori Waldeíino Mendes da Silva - CPF: '-*.128.783r" em 1A10112024 18:53:54 - lP com n': '192.168.0.198

Autenticâçâo em: !vww.itapecurumirim.ma.gov.br/diariooÍlcial.php?id=709
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Ambiente; Secretaria Municipal de lnÍraestrutura, Urbanismo, Paisagismo, Trânsporte e Trânsito; _Secretaria
AdministraÉo, patímônio e ilecursos Humanos; Secretaria Municipal de lnfÍaestrutura, Urbanismo, Paisagismo'

Municipal de
Transporte e

Trânsito

TE IRA.D E D

\<,.l.AAtadeRegistrodePreçosterávigênciade12(doze)meses,acontardadaladesuaassinaturâ

c LA OUARTA-DAALT RACÃO DA A DE REGISTRO DE P EÇOS

2.2. podeÍá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, qualquer órgáo ou entidade da Administração que não tenlra.paÍticipado do

ceàme, mediante prévia anuência à'o órgão geónciador, desde que devidamente justificada a vantagem e re§peitadas, no que

couberem, as condições e as regras estabielec-idas na Lei no 10.520/02, no Decreto no 3.555/00, na Lei ComplenÉnt1l 
""é44_6_" 

,

subsidiariamente. na Lei n'8.666i93. 
§ .

2.3. Cabeéao Íomecedor beneíciário da Ata de Registro de Preços, observadas as condiçóes nela eslabelecidas, @lar peta

ã"ãitaÉo o, nao oo fomecimento, desde que este não-prejudique as obrigações antoriormente assumidas.

2.4. As equisigôes ou contratações adicionais a que se reÍere êste item náo poderão exceder,.por órgão ou entidade. a 50%

õi"q*r,t"'pãi'*ntol aás qrantitatiuos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços'

2.5. As adesoes à atâ de registro de pÍeços são limitadas, na lotalidade, ao dobro do quantitativo de cadâ item registÍado na ata de

i"óijtrã A. pr"ç"" para o óigáo g"rániàooi e órgãos participantes, independentemente do número de órgáos não participantes

que eventualmente aderirem.

i i*-.
z.t.Ttompete ao oÍgâo não participante. que adêrir à presentê ata os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fomecedor'

emÍelaÉo às obrigações 
"ontr"trálr"ni"'r"sumidas 

e a aplicaçâo' observada a ampla deÍesa e o contÍaditóÍio' de eventuais

peúlidades decorÍêntes oo o"""rrpriáântã oe cfársufas contraúais, em relação às suas próprias contratações, informando as

ocóiTências ao órgáo geÍênciador '

c

4.ÍiiÉ vedado efetuar acréscimos nos quantilativos fixados pela ata de rêgistro de preços, inclusivê o acréscimo de que trata o§1o

do ârt.65 da Lei no 8.666, de 1993.

4.2§O preço registrado poderá ser revisto nos termos da alinea "d" do inciso ll do caput do ârt' 65 da Lei no 8 666/93' em

i"ã"eítii i" ã'ránút 1.àouçao oos pieô! àtãli.ãJo" no .ur."do ou de Íato que eleve o custo dos bens registrados' câbendo a o

órgáogcrenciador promover as negociaçoes iunto âos Íomecedores'

.ri!,
4.3- €üando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tomar -se superior ao preço praticado no mercado, o óÍgão

gerenciador deverá:
I

+.3.i. Convocar o fomecedor visando à negociaÉo para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado:

-4.Ai. ConvoCar oS demâis fornecedores visandq iguâl oportunidade de negoçiação, observada a ordem de classiflcaÇão original

do @rtame.

+.+âuanao o preço de mercado tomar _se supêrior âos pÍeços registÍados e o fornecedor, mediante rêquerimento devidamente

;tô;r-;õ, náo piraet 
"rrprir- 

o compromisso, o órgáo gerenciador poderá;

4.g.?.lprustrada a negociação, liberar o fomecedor do compromisso assumido e cancelar o registro, sem aplicação dê penalidad e:

4.4. Convocar o Íomêcedor visando à negociaÉo de preços e sua adequação ao Pralicado Pelo mercado nos termos da alínea

ino quando cabÍvel, para rever o preço rêgistrado em râzão da superveniência de
rt.

fatos imprevisívêis, ou PÍevis íveis, porém de consequências incalculáveis. retardadores ou impeditivos da execuçáo do ajustad o.

ou, ainda em caso de Íorça maior . câso foÍtuito ou fato do Príncipe, conÍigurando álea êconômica extraord inária e extracontra tual.

n-+i. caso inviável ou frustrcda a negociaÉo, liberar o fornece-dor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes

;r"Éd;";ilJi;r"#;}"";ü,;;"i,fi;Ê; d;áLnãrioã0"." 
"onrirmada 

a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

4.4.3. Convocar os demais fomecedores para assêguÍar igual oportunidade de negociação, quando cabÍvel.

+.s.fhcaoa pedido de revisão de preço deverá o fomecedor compÍovar e justificar as, all9r-T:::^T:'.Í.1.^la planilha apresênta da

,nteriorm.nte, Oe.onstrando analitiámente a variaÉo dos componentes dos custos devidamente iustificada'

a; 
asinado eret.onicamente poÍ watderino Mendes da sirva 

;:f";#i#:;#r'131,13?Íí,lt;1,1;1,1,;',hfl,i[]iÍ;i,??;1lSá 
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4.6. Na ânálise do pedido de revisáo, dentre outros critérios, a AdministraÉo adotará, para verificaÉo dos preços conslante s dos

demonstrativos que acompanhem o pedido, pesquisa de mercado dentre empresas dê reconhecido porte mercantil, produtoras

e/ou comercializadoÍas, a sêr realizada pela própria unidade, devendo a deliberaçáo, o deferimento ou indeferimento da-gltera ção
solieitadâ ser instruída com iustificativa da escolha do critéío e memóriâ dos respectivos cálculos, para decisão dÀAdminis tÍaçâo
no prazo dê 30 (trinta) dias. Todos os documenlos utilizados para a análise do pedido de revisão de prêços serão devidamente

autuados, rubricados e numerados, sendo parte integrante dos autos processuais.

, Gâ:'
)

4.7. É vêdado ao contratâdo inteÍromper o fomecimênto enquanto aguarda o trâmite do processo de revisão de preços, estando,

neste caso, sujeita às sançôes previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornêcedor prevista nestâ A la.

4.8. Não hâvendo êxito nas negociaçôes, o órgâo gerenciador deveÉ procedeÍ à revogação parcial ou total da Ata de Registro d e
preços, mediante publicaçáo nó Diário OÍicial, e adotar as medidas cabíveis para obtenÉo de contrataçáo mais vantajosa.

'i&,

4.9..É proibido o pêdido de revisão mm eÍeito retÍoativo.

, 1ú: Não cabe rêpactuação ou reaiuste de preços registÍado

.1:..

4.11. Hâvendo qualquer alteÍação, o óÍgâo gerenciadoÍ êncaminhará ópia atualizada da Ata de Registro dê Preços aos órgãos
partbipantês, se houver.

cúUSULA QUINTA - Do cANcELAMENTO DO REGISTRO

5.i-. -Q lomecedor terá o seu regislro cancelado por despâcho do órgão geÍenciador, assegurado o contraditóÍio e a ampla deÍes a

em Ílbcesso administrativo especíÍico, quando:

5.1-tl. Náo cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

5.1?. Não retirar a respêctiva nota de empenho ou instÍumento equivalente, ou não assinâr o conlrato, no prazo estabelecido pela

AdóinisÍação, sem justiÍicativa aceitável:

5.1.3..SofÍer sançáo prevista nos incisos lll ou lV do caput do art- 87 da Lei no 8.666, dê 1993, ou no art. 7o da Lei no 10.520, de
2@2:''

'a
r .. O cancelamento do registro de preços poderá ocorÍer por fato supervenienle, decorÍente de caso fortuito ou força maior, quê

Jírêiudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e jusüficados:
i

5-2:i. Por razões de interesse público;

5.22- A pedido do fomecedor.

S.3. Éili quatquer das hipóteses acima, o ór9ão gerenciador comunicará o cancelamento do registro do fomecedor aos órgãos
paÍlmantês, se houver-

CúUSULA SEXTA - DA CONTRATACÃO COM OS FORNFCFDÔRES

6.1i A contratação com o fomecedor registÍâdo observará a classiÍlcaÉo segundo a ordem da última proposta apresentada
durqnte a fase competitivâ da licitação que deu origem à presente ala e será formalizada mediante instrumênto contratual,
co$rme disposto no artigo 62 da Lei n'8.666/93, e na Lei no 10.520102, do Decreto no 3.555/00, da Lei ComplementaÍ n" 1231 06
e. stüídiariamenle, da Lei n" 8.666/93;

6.2.Q óOào crnvocará o Íornecedor com preço registÍado em Ata para, a cada contrata€o, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
effiÉÍ a retirada da Nota de Empenho ou inslrumento equivalente; ou, assinar o Contrato, sob pena de decair do direito à
contrâiaçâo, sem prejuízo das sançóes previstas no Edilal e na Ata de Registro de Preços.

ô.3,t-Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual perÍodo, por solicitação .iustiÍicada do fornecedor e aceita pela Administraç ão.

I' Àrsinado elstronicâmente por: Walderino Mendes da Silva -CPF: "'.'128.783-" em 181011202418:53:54 -lPcom n'i í92.168.0.'1sB

Â Autenticâçáo em: www.itapecuÍumirim.ma.gov.br/diariooÍicial.php?id=709
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6.4. previamente à formalização de cada contrataçáo, o (nome do Órgão) realizará consulta ao SICAF para identificar possÍvel

proibiÉo de contÍatar com o Poder Público e veriÍicar a manutênção das condições de habilitaçáo.

6.5, A Contralada Íicará obrigada a aceitar, nas mesmas condiçõês coniratuais, os acréscimos ou suprêssões contratuais que se

fzeÍem necessários, até o limite de 25olo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

6.6. E vedada a subcontrataçâo total- A subcontÍatação pârcial do objeto do conlrato será admilida desde que autorizada

previamente pela administração.

6.7. A ContÍatada deverá manter durante toda a êxecuÉo do contÍato, em compatibitidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitaçáo e qualificação exigidas na licitação 
6 â u\

ATACÃOCúUSU SÉTIMA - DA NCIA DA CON
'---1,

c

7.1. O mntrato firmado com o fornecedor terá vigência até 12 (Doze) meses, a conlar da suâ assinatura

c A.

8.1. Durânte a vigência de cada contrato, os preços seÍão reajustados nâ sua forma

NONA . T

Itapecuru-Mirim/MA , 17 de ianeiÍo de 2024.

E

g.1. As obrioacões do contratante e da contratada sáo aquelas previstas, respectivamente, nas. Seçóes "DAS OBRIGAÇÕES DA

óôÉTãÃiÀ"Nií;;óÀs óenronÇÕes DA ç6NTRATADA' do Íermo de Referência, Anexo I do Edital.

LA MA-D RI o

10..1. o recebimento e o critério de aceitaçáo do objeto dar -se-á conforme consta no Têrmo de ReÍeÍência, Anêxo ldo Edital'

cúu ULA DÉC PRIMEIRA -DO ENTO

1'1.1, Q pagamento dar-se-á na Íorma do ilem "Do PAGAMENTo" do Termo de Refêrência' Anexo I do Edital

DÉC EGUN

cúu DÉCIMA TERCEIRA . DAS IN E SANCÕES INISTRA IVAS

13.:À:spuraçáo e aplicaçáo de sanções dar-se-á na forma da Seção 'DAS SANçÔES ADMINISTRATIVAS" do Têrmo de

ReísÍência, Anexo I do Edital.

c MAQ

14.1 àerá anexada a esta Ata cópia do Termo de Rêferência

t+i rntegram o Editar, independentemente dê transcriÉo, a Ata de Registro de Preços, o Termo de Referência e a proposta da

empresa.

taártos casos omissos aplicar-se-ão as disposiÉes conslantes da Lei no 10 52OlO2, do Decreto n' 3 555/00' da Lêi

Comdomentar no 123106, e da Lei no 8-666/93, subsidiaÍiamente'

14€A foro para dirimir questões relativas a presente Ata será o da cidade de ltâpecuru -Mirim/MA, com exclusão de qualquer

outÍo,'por mais privilegiado que seja.

C

12.í. ÂliscalizaÉo da contralaÉo será exeÍcida por um representante da AdministraÉo, ao qual competirá dirimiÍ as dúvidas que

"r[i*, 
no 

"r"do 
Oa execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração'

,12.2. Afiscalizaçào de que trata este itêm não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive perantê terceir os, por

qr&iràil""gúàriaaoe, ainda q* rã"rrt"ntã oà imperfeiçoes técnicas, vícios redibitórios, ou emprego 
-de 

mâterial inadequad o ou

de auàlidade inÍenor, e, na ocoirência desta, náo impiica em corresponsabilidade da Administraçáo ou de seus agentes e

preÉstos, de conformidade com o arl. 70 da Lei n" 8 666/93

12-3,.d fiscal do conl.rato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato' indicand o

ffi:H;'ã";;'à"à".1iàL"ão. úcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularizaÉo

--j,j ffiJ;;f;iü;;;;;;; r ãncaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis'

i;ássinaoo ererronicamente po. warderino Mendes da sirva 
;:iJ"ü;T"rj:;il;§jlli?,ri,lt;t"1rT,;lã#l*;,lir1l?t;ilr'3
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Luciano da Silva Nunês
Secretário Municipal da Rêceita Orçamento e Gestão

MENDES P|NTO COMERCIO E SERVIçOS LTOA
José MaÍtins Barros Neto

Sócio-AdministÍador

soo1 _-

=_!
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DIARIO OFICIAL I)-{ LNL\O-seçao r issÀr 1677-7069 Ne 14, sêÍrâ-feira, 19 de janêirrr de 2024

EXTRÂÍO D€ IERMO AOÍI'VO >oq
PREFEITURÂ MUNICIPAT DE CENTRO DO GUII"HERMÉ

EXTRAÍO DE IÉiMO AD|nVO

troé.iê_ lo ÍtiMo ÂDmvo (onTRITo el.0o1/2022 cpvaDc/Mr- IoMÀoÁ DE
pdE(os Ne oo1/20r2 .pr-/coc/vÁ. pRocEsso {' m.r/2022 cPycoclMA. Á
PnÊÉEnuRÀ MUNTCTPAL Dt CTXTRO m GUlLlrÉRME, àr6và d. S.t@r'. Mu.i.ip.l dê
Admrn'ío!á6. hdusrn. ê coneto, 3ed'àdà n. Ruâ dn coÓÚÉ, nr 26!, cêntro c6tÍo
do 6c h.Í;e/MÁ, rn«dd m c,{PJlMr n' Or 6U 

'2810@1 
2r, do@nre d.noninâd.

CONIRATANÍI .estê âto repte5ênladô p.la Sa. Matla dê Fátimâ dâ Silv. Mesqúita, inicrira
âô CrrlMÍ sób o ôo 916 25/ 45r.72. @tudorâ dà Cârtetrà de ldenndàdê n' 1J?36t9200O
s Sp/Úr " " e^pr"* l L c BRÀrico ÁtlliEiD^ tÍDA, rÉúrl. @ cNPl/MI sb o ne
19.5ú.76 0001112, l@lizdà ná av.nrda côlaret Msora, ne 0r, rh 215, EdiÍicio otfi.ê
Íúer. 

'àrdm 
Rên.Í@. ç6 tuú/MA, Ppreítà<h p€r,o sr. Eor uru cd*ro l6fto

Atuidd, oôí.dor do RG no o23r495orü+9 SsP^aÀ rlÚrô no CPFlMr sh ô no
oot.8o3.4a3 59, dordafrê d.íomi..da col{IxÂtÂDÂ, tm .ntÍê 3i âjustado o prse.rê
Íemo Adhiw ôo contÉto, contorúe .onstã no PÍúêsb Admi.itlralivo ne m3/2022
CPUCDG/MÀ súbnêtende$ ar pânês ao! pÍaeitos leEais iEúuid6 pelá Lei Fedeíal ne
E.666/91, d€ 2t de ju"ho de 1993 e su.s rn.Eçóêe, te' rêderal ne 10t20/2m, êdemô's
@rmr peÍünent6 i 6p$i.. âs dàu{lds e (od4õet dê*dàs 

^o 
pÍêenre ctÂUsutÂ

PilMErú oo o8r€To. o pec.re re.m têh .mo o oliêto PRoRRoGÁi ó 0..!o dê
visêda do F..rmê cdt ato, com tundanênlo no art 57, §tr, dá têi Fede.al nr
8.-666í993, pot 

'rval 
p.rido, 12o lc{to e únre) diãt cmprê.dcnlo o p.íiodo d!

tllcffll)o2l à o9ll2l2o2), .om vÉràs d .ontíudàde * pr*r.Éo rlê setu.ç6 de
Coníru(lo de mBrá (Convanio ns 9o25!l/20)o sco-trv nt
012293/2o2ol de úteresê do MuntriD'o de Centío do Gu'lhêfie/MÁ. CúUSUIÁ
stGU oÀ nanFrÁçÂo. fÉlm manndat âs dem.ú dáúulas e codiçõé do coní.to
oirináÍio, Équilo qc não rontÍ..teô o pr4otê rêmo aditivo. clnÍo .lo 6úalhê@e/MA,
u d€ *e de 2Ô22. MÂmÁ ot FÁnMÀ oa srlva M€sauna, aPFfifi. 916.251 a53.12,
sacnErÁRh MUNTGTPAI oL ÁDMrnrtÍnÂÇÃo. coNriÂTAl{ÍEj I L c 6RÁNCo ÀrrÍloÁ LTDÂ,
ôIPI/MF sb o nq 19.5ao.752l0o01/32, lsor Lim. Can.,o BÉnco aln.ida, co 'nÂTAoa

EIÍRATO DE Í'f,MO AO|TiVO

cspéciê: 2s ÍlRMo Âorrvo. cor{ÍRÂÍo @7úl/2072 - cPUcDG^rÁ- ToMADÂ DÉ
pRrços r'fs (D1/2022 cPvco6/niÁ- PRoCES9O N' Wr/2022 - alU@GlMA. 

^PRCFEÍIURÁ MUiIICIPAL DE cÉ InO DO GUú]tiMt. .rtr6 & sacr-àrÉ Muniop.l de
Adhi.in6Éo. hd'jm.ia ê amé'(o, *diadâ É r!. <ro Comércio, nt 263, cêrfiô C.nÍo
.ro Goilh€Ímê/MA, insitô no CNPI/MF n' 01.612.32aldD1-21, doÊ€.te dáodinâdà
coNÍiÂTÀNTE n6te ato rêrrese.rádá pel. sÊ M..ia de Fátrn. dâ SiÚâ Metqune, ln*.ira
m CPFIMF sob o n, 916.257 t53'72, poÍtadoÉ dã cârt.i6 de l.lê.tida& ne 13236892@0'
3 SsP/ir^ e r .hpEs I L c anÁ co ÁLME|oÂ ITOA iMitâ no cl,aPrlMr sob o nr
19-510.76210001Ê2, rtElüâdà .. avênid. colaÍ6 Moteúa, ns 01, sIá 21s, Edú.io oítice
Tor.í ]3Ídin R.É*.ç4, 5áo Luit/MÀ Íêrreentâê p€lo Sr. lgot Litu Cá5l.lo Sranco
alNrd., ponadd .to RG ne 028:l49so2(84-9 55P/M4 i@ito @ CPFIMF sb o .e
Oa.8o3.lla+59, doÉÉntê dênonrnada coNTxÂTADA, t€m ef,t ê 3a .ruíado o p..*me
Ienho Âdirivo ào conrEro, co.tome connâ .o Prcêr$ adminútr.tivo n! m3/2022 -
C?VCoG/MÂ, 5sbm.tedo{e àr pánêe aor pr€.eitos le8ais h«ituid6 ,êla Lei F.de.al ne
8.666/93, dê 2r dê junho de 1993 e suas ãltêrâç6.s, L€i ksa' nr 0s20/20o2 enem.is
nôm.s peninêíts à erÉciê e ar 4iutulâs e condríõs d4.í'tõ no pEsêntê: cI USUú
PiTMETRA - DO O0río o pretêntê r€,m teh cómo o otjeto PiOiROGAR o p6ro dê
ü!am: do p.€*nte @nt.àto, @ú fü.dare.lo .o arr 5Z §1s. d. lêi F€der.l ne
8.656á993, oor ia!âl p€ríodo, 12o lc€nto ê vinl.) diâs, .omp.údêndo o pe.iodo de
O9lL2l2O)2 a @lo4l7o2t, .om vEtâs ã .dlinuidàdê B prêstàção de sat6 d.
consrruÉo de ponte em êÍruru,a m6u (Convên'o ns 902531/2010. slcoNv no
01219310?0) de int r.!s. do Munr.'prc dp cênttô rro 6u'lheme/MÁ CúU9ULÀ TEGUNDÂ
- RÁnH(^C-ÀO. F'em màntrdài ór d.màÀ .láuruLr c .md'çõé do côrÍrâto oí8,náío,
ô.quilo qk não coiúõrim o pr..sêntê t.:|m.!tiÉ. Cênlrc to Gúilh€m/ÍrrÀ 09 de
d.rêm6Ío d. 2022 MÀRlÂ DE FÁllMA DÀ sllvÂ Mt§aU,IÁ, attllúÍ. 976-2a7.a93-72.
SECIEIARIÂ MLlrllclPA! OE ÂDMltilsÍiÂçÂO, CO TRAÍA'ÍE; I I C BRAIICO ÁtlrtlDA tIDÀ
OIP/MF eb o n! 19.s3o.762l0001/32, rsor úmô Caetelo 3ôn.ô Àmeidà, COiIÍRÀIAoÂ

EXÍiAÍO OE ÍÉTM{' AOINVO

E!té.ie: 3q IIRMO ADmVO CO,{TRÀTO 001001/2022 CPUCDG|MÀ. ÍOMAI» DE
PnEçOS fls @V2022 aPUCD6/MA. PROCI5SO 

'{' 
003/2022 CPL,/C,G/MA A

PiEFETTURÁ M(rlllcrpÂL DE CENIÂO 0O GUIúlEnMl, aÍavs da §.cretà,ia Mu.l.iral dê
Âdminiírâção, lÂdú6rn. e comér.io, *diada na tua do comé(io, ôc 261, ce,ÍÍo - cênro
dô Guilherme/MA, i.rrita m CIPr/MF n' 01.612.324/0m12L doràv.nt€ dênomn.d.
COi{TRÂTÂNTE nette ato rêpÍêrentadà pela Srá. Ma à dê fátima d. Silvà Mêsquit., ins.atô
Ào CPf/MF sôô o nr 916.257-353-rl, poÍtàdoó dâ C.Âêü. de ldêntidâdê n! 13235492m-
3 SSP/MÀ . ã ênp.e I L C anÀNCO ÂL,útlDÂ LmÀ ierita no CNPI/MF rob o n.
l9j€0762lffill37. tcztibda na Avênjda cola..s Mdêaá, ha ô1, elà 2ú, Edifi.o Offi.ê
tdrêr hrdim ReÉ3.ênça, §o L!ú^rÀ, r€perentÍtâ pêlo sr. lgor Um. càí€b 8.aEô

^lmida, 
porrrdd do Rc ne 028349502@4 9 sSP/MÀ iMto no CPflMf eb o ít

004.803.{a}59, do@nte denom'n.da CoNIIÀIADÂ, tem enke r .iu5tarro o pre*.te
Iêmo Aditivo ao Conirãto, .oníorne .onlta no Prcet$ Admi.iíElivo ns m3/2022 -
CPUCDG/MA subnetêndc* as pànêe ãot preceltos le8.is itrírtuídos pela lei Federal nq
a,666/91, de 21 r,ê ju^to de I99l € s"ai àlteEçõ6, te' Federal.e 10520/2002 edêmà'j
mm* p?ftn.nt6 À ê\ÉE e * (lãurúlà! . únúçôês deÉntds nô pl*ÍÍ.: cLÂUSUtÂ
,BMOnA - DO OlrEIO. O pr6e.te temo têm .mo o ob,eto PROiROGAR o pr..o de
tlaftja do pr&ôrê .ontr.tq 6m tundàmêntô no .ít. sz §1., tlâ Lêi tu€í.r n.
8.656/1994. pd isu.l p€ríodo, 120 l.ento e vintel diar, comprend€.do o p€riodo dê
o7N1l2O23 . O'l@lZOzt, (oí vtrra! á (onr,âu'dàde ro pctâçâo de *ry'ço! d.
CoiítuÇo d. Pont. en esnLrurà m,slà (convanrc no 9o2s31/2070.sl(orrv íe
ot229!l2o2ol dê rnter.iç do Mun..ipio rr. Gnro do Gu'lhem€y'MA crÀUSUtÀ
STGUNDA . nÂÍtlc çAo Fi6m mlnrdàs ú demóB dáutulõ e @íd'íô€s do (ontr.to
onaiúrio, haqúilo qe.ão cor.nêô o p,Ent rêmo.ditúo. C..ro do cuilhême/MÀ,
07 de ahril rr€ 2023 MAÂlÂ Da FÁÍ]MA DA SILVÂ MÊsqUrIÁ, CPF^IF: 916.257 851-72,
SECÂÊTÁXIÀ MUNICIPÁL DE AOMINISTÂÂçÂO, CONTRATAMTE; I L C BiÁI{CO AI\'IIOÂ LTOâ
qlPr/MF iob o ne 19.580.76210001/32, rgor úma C.eiêlo BÉnco Almêidô, coiÍÍRÀÍAoA

alÍiÂÍo DE rrRMo aoírvo

t!ÍÉcÊ: /re ITnMO Âomvo mIYIRÁTO @1@12022 - CPI-ICoG/MA, TOMÁDÀ OE PiEçOs
l{a 61/2022 CTUCDG/MÀ. PROCESSO il' úa17022 aPVCúG/MA. Â PREF€ÍIUÍÂ
l,UMaIPÂ[ DE Caríno DO GUIIHERME, atÉvÊ da 5ê<rctana Mú.i.ipàl de Àdni.inãçào,
lndjsnia e comércio, 5edÉrta n. Rúa do cohércio, nr 263, cenÍo cênro do cu hem./MÀ
lnsita tu cNPl/Mf n' 01.612.32alüD1'21, doEvàntê dênohinâda cotrTiÁTANÍE neíe ato
rêpc*nta& p.lâ 5r.. Marb d. táiih. dã Sily. Mêsquna, inÍíitã no CPFIMF §ob o nr
9!6.257.a53 72, po4âdorê dà Cãírei.ã dê rdenridãdê ne 13235592@, SSP/MÀ ê ã êmp.e
I L C BRÁl|cO ÀjrtloA UDA, inÍrí6 no CN']/MF eb o nr É54O.752@V32, lÉli..d. na
ÂÉniiâ c.h6 MorciE, .c 01, eL 2l5, Ediricio oín.ê Toreí, r..d,m i6ãanaa, sao
ú&/MA rcp.@itadá pelo sr. rsor Um càstelo 86@ Àmerd., po.iador do RG nc
028349$20(x-9 SSP/MÁ, i.*íilo no CPFIMF lob o íe 0o4.80r.4a:, s9, do6€ntê
d.nmi.adâ colÍrRÂTADA, têm ent.e si ajustádo o píeme ÍêÍm Áditivo ào côntrâto,
c..Íormê .o.ttã ío PÍ@!s Adnini*âtirc ne (103/202, , cPVcDc/MÁ, llbmêtêsdo.e ai
p.nê5 .c pr€.eito5 leSait inítuüos perà Lei Hêrêl nr 3.656/93, de 21 de junho dê 199! ê
sú ahmçô€r L.' F.d€d n! r0s20/2m2 e rhn.it @md D€r!6r6 à 6o€cie e âe
Caelõ ê.6diÉs deqiEs no pr6dê: CúUSUú rRrMERÁ - DO OBJEÍo. o pl!5r.
tt no tm 6mo o oôlêtô PRoRÀOGAR o p@o de ügêrciâ do prÊaêúe .onúâro. (m
íúdamútó rc .n. 57, § , dã rei Fede'ãr .s 3.665/1993, Íq igual p.ríodq r2o (cento € ü a)
,lh, @nprendêndo . pêíiod. d. o1l0a/2o21 . 021t212o21, cd üerâ3 â .o iüidádê na
P.6Éção dê $Mçc dê ( ôdtuçáo dê ponre en estrdur. h,ír {conÉnD no s)5lt/202q
II<ONV nq 0,rr9]/2010)de 

'nre,.re 
do Mun(ipD de Cê.h do Gu'thême/MÁ (úUSULÂ

5€6UllOÀ - R nFl(^çÀO. fi:h ôàntidas às deBair clálqla ê @ú,çôês do cônrràro
o.lglÃirio, naquilo qe não @.r€@m ô pr*ntê ier@ ãditi@- Ceíno do Guilh€rm/úA, 0a
de .s6to de 2023. MÁRra DE FÁÍMÂ DA srLvÂ MEseurrÁ" cpFlMf: 916.2s7.a53-72,
5EC'EIÁfuA MI,NEIPAL DE ÀDMINISTRÁçáO, COÀITRATAXTE; I ! C 6NÂNCO ÀTMEIDÂ LTDÂ.
CNPr/MF sb ô nr 19.53o.752lmo1/12, rgor üma Gíeto Bran@ atúêda, CoNTRÁÍÁDA

Ebê.E: sc ITRMO Aolrrvo. (OiIRÁÍO ml mr/)01, CPL/Co6/MA IoMAoA o! .t
piE(os Ne mv2o22 cpUcDG/MA. pRoclsÍ) \' mr/ro)) cPL/co6/MÂ À 4
p8EaÊtÍunÂ MUNtctPÁL oE cE{TRo 0o GUILHERME, eravés da s€c.etan. Mudcipàl de
admrn'íràqio, rnduínô e cômêrcD, s.d'àdd e Fuá do c@eft'ó. 

^'251, 
c."lrc c.^lro

do 6uilherme/MÂ, i.*.ita rc ct{PrlMl n'01612328/m121, doÍ.Énte dênôminàdà
COnÍTiÂTÁLTE nêíe .to rêpÍent.d. pela 5ã. M.ri. .rê aátrm da Silva Msqu,ta, inÍíilâ

^o 
CPFIMF eb o nr 916.257151 72. rôrrãdoE da can.Ía de ldêntidade ne 823€a920oc

3 sSP/MA e a êmprêrâ I L c aRANCO ALMÉIDA tT04 in(rita ío cNPyMF sob o ne

19 580.762lmo1/32, lÉllÉdá na Âvênida Colâíê5 Mor.lt , n! 01, rãlã 21S, Edíicio Oítcê
Íos.., J.rdim Rê@(..çà, s5o LUÊ/MA, rêpÍêçht.da 9êlo s. lgo. uhâ Gstelo Bíanco
alnêidô, poáâdor dô RG ne o28L9502ea-9 ssP/MA, iMito @ CPFlMt $b o ne

004.803 {al-59, doãE.te d€nmh.d. coNTnÀT t», tem eírre i.letládo o pres€nte
Íemo Âdirirc ào C@t6to, .díome .o.st @ Procêt$ Mmini§rÍ.tivo .q m3/20r2 .
CPUCoG/MÁ, $boêt.ôd6e a5 paí.t .os pr6eilo5 l€t.6 in5titüid6 Éra Lei Fed@l ne
3.E66l93, de 21 de junhô de 1993 e súai alt.Êçõ.t Lei F€de€l í! 10520/2002 ê-deo.it

^o.mas 
pêrtinent€s à .epécie ê ãr cláusllas . .ondEô€s derntõ no presêntêr cúusutÂ

PRrMarRÂ ' m O3lÉÍO. O pÍê*nle lémo tem .oEo o obj€to PRORiOGÂR o píazo de
vsê.ci. do p.eenrê conÍ.to, óú iundahê.lo .o ôrr 57, §1e, dâ Lei tuê.al nc

8.666/1993, ,o. ig!õl p€riodo, 120 l.ênto ê vi.te) dia5, comrGndendo o pêriodo de
oll7u7o73 a a010112o26, oF Ú3ta a .onrinuidôde É p.ê§tãçãÔ d€ retuiços de
Conlttuclo de pdte êm àtrutuÉ nría Í(onvE.'o ne 9o75lv20)0. sl(O v rr
orl:gyrOrot a" 

'nre,"rt" 
oo uu^i.ir'o de rêalro do Gu'lheme/MÂ CúUtlrlÂ stGUNoÁ

- RÀT fiCÁ(Áb. r'(àh óanhdàr à\ deman .láüsulãs G cmd'çÉ: do (onrârô ons.n.no
naouilo que náo co^úàÍ.m o p'ê!ênt. rermo dd @ cênt@ óô G!'lhême/MÁ, 01 dê
deimbro de ,otl MAxrÁ ot tÁÍMÂ oa slwA MEsQUllÂ, cPÍlMF: 916.25l.35r.72,
sEcRErÁ8n MUuctPA! oE noMtNlsÍn çÃo, coNÍRÂÍaNE; I L c BRÁnco ÁLMtlDÁ LToÂ,

Cnp/MF sb o ne 19 530.76210001/32, lSor útu C.5telô BEn.o Àl6.ida, coi{TRÂTÂDÀ

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

RãSULIÁOOS OÊ'UIGAMEIÍIO5
PRrcio ELE iôrrco Ng ,!/202t - (,t

À comissào Pêmanêntê dê LEit3ção tornà ajtlico aG interêsro§ qúê êh
a3tào ..alizada @ dÉ 18 dê iãn.iro de 2024 ú u:191ôíze h€.âs ê de.en@ê minútcl.
nã modâlidâde PREGÃo ELErRôNlco 073/2023 tendo .omo o6lEror FuruÍa Ê êvênluàl
@nt.atação dê.mpreiá p.Íâ ãquBa!ão de materialdê xitt dê Enxôeâlpárâ recém nas.,dôs
lxrÍ NÀÍÀLlcrÀDal. para atend€Í I nft.sidadB do fundo Municipalde A§lktênci. s..iâl
' rMAS. Foi d€hreda vêncêdorã do <.rtãm a ehpr.e: LcUÀ vrÀNÁ tToA.

DÀANE P€NIIÀA GOMES

PnE6Ão EGÍiôNrco e 32/2023 - @L

O]RISNÂNE 
'ER 

ÁXDTS sIIVA
PÍe8etã

PRÉfEIÍURÁ MUNICIPAI. DÊ IÍAPÊCURU.MIRIIú

EXrRAÍO OC iÊG§rf,O ü PaÊçOS

PnOC[5SO aDMlNEfi Tlvo: z)23.@.28.m21- tspE€: Ára Je R46tro dê PÍêçc 
^rm2l2o2d diund. d. côlÚêfti. Ajô|i.. n' m2l2023 oErEro: ReaútÉ d. preços pàíà

tut!€ r +ítual @.rÍ.tação dê .mpreÉ 6p€iália.L eú maidlhção . adaOtâçãó d$
*rÉdás edna,s no ôunripro dê rtàÊ..u@ M,nnlMÂ. vrciNoÁ: 12 m*1. DÂTÁ DE
Á5S|NÁIURÁ' I5l01/202{ pARIls §lGNATARlas' Muhic'pro de ll.peLuÍu Mrnm/rrÃ,.rÍàv.,
dà S6êrãnâ MMi.ip.l dá Reitâ, Gç.mento ê Geitiio {Órsão 6erêncaado.} e a fmp.es.
c P coNsrRuçó€s E SIRV|çO§ rÍOÀ iMft. no Cril' sb o nr 41.27a.50s/&1-21,
EEedÕE m .stà@, no vàl« slobrl .le RS 14 ,73 461,7a (q6t@ê m hóer er6ê.tô5 e
sdentá ê oito mil onftárG e sssentâ ê um ÉãE e taernr ê t'ês entawr).

o(ImÍo§ Dt $GrsÍnos Dt Piaço§

Á c.múréo P.manêítê d. Linação tomâ públa@ &s inlêrêeed6 quê em
es€o ..ahada ú di. 18 d. i.nêro d. 2024 àr 12:u(dô2. nora . 6rê ninut6l, ne
modàl'dàde PflrGÃO ÉLErRônrCO @2/ro2t rpndo corc OBlrTO: CO ÍRÁTÁçio oc
EMPRESÀ TSPICIAUZADÁ í{O I.ORNECIMEMO L ÀSASTEOMLMO DI COMSUíÍVTIS DO
Ttpo GÂsouNÁ coMUM E óLEo otEstL 910 É t5!0, pÁRÁ ÀÍENoER a fRotÀ 0E
vEícuLos pRómros oa 5ECRETARTÁ MuNrcrpaL DÉ ÍRtNsponÍE E sEivrços púBLrcos.
roi delarada Hedora do cêrt h. . dpre: ÀUTO POSTO GUIM ÀÂlS LÍDÀ.

tsÉdê: &! & nêfÊt o .,ê Preç6 d qrl2o24, oíiúnd. dô PrcAão tletÉôico n" 05.a/2023.
OA,ETO: n.aistío de PÍeçs p.râ . ftnüE ê entuãl mtr.l.fão r,ê ,6re juddtà 6!€.iâli!.dô
B 9.êd4to dê * to6.lê ÉlEa de to6 e ôrtudrG de rinrõ pra 

'mprel6o6 
próFi.s

p.6 .rsÉêr ià§ demidôs da Í,Íefeltua Murijpal dê hâOedru MiníVMA VIGÊICIÀ: t2
l]l.s. OATA OÊ ASSIi{ÁÍURÁ: rti/012024. PÂRIÉs 9C ÀIÀXIÀS: MunrcipE d. lEp.dtu
Mnm/MÀ dh-lEe dá S€@trÉ Mudc'p3l dr i@rrã, ory2a.nto ê G.ír. (órsào
6.r.tuiadq) e a êmp@ coREstüÂ coMaRcto Dt EQTJTPAMEMÍoS E suPirMENTos LIDA,
i@tta rc cnP, .q 8.95r.0a9l(I)0l- 11. úrEdoE d6 n ú: 1, I 6, 7, a, rc, 1l i2 e 13, .o
Í&r atobàl & RS 11.r94,0o {dê ún r.tkantú e lÚtâ ê qutro êit}
trÉ.iê: Atz d. Retirtó dê PÉços ne @5/2024, ori!d,. do ,egào OeróÀico n' os4l2021
oBlgÍO: Rêaiíro de PÍeçd pãã a íútuô e s.tu.l .ont.àtôÉo de pesto. júndÉa
€spêcl.llz.da na ,.êst çâo dê *rviços de l@.sa dê tônêc ê eÍtuchôs dê iintâs p.í.
inpr.srâs pópnâs É.. ãtendê. àr dêhândÀ d. Prefeitu6 Muíi.ip.l dê rtapêcuru-
Mr.im^,À vt6Êtcra: 12 mês. DÂÍÂ ot assrxÀ-ruiÀ 1tl01/2024. pÁÂÍÉs srcNÁÍÁRrÂsl
Múnicipio d€ hãpEúru Minn/M , ãrÉvê3 dã Sês.t-ádà Munidpál d. Reen., Oíçàmê.to
. 6$ião {ús5o c.reno.d., € â êmpreÉ Mal{Dts PI,{TO - COMEnCTO & StivrCOS LTDA,
in*rita oo CltPl n. 09.653112/0001' 16, vencedo.a d6 itênsi 2, 4 5, 14, ts. 16, $, 20
ê 21, no lalor slob.l dê Rt 15.033,00 lqúrnue ôil ê lrinlá ê três reái3)

tsÉ.i.: Arã .,e i€!ií@ d. Prêç6 n, @6/202a, ôri!^da do Prêgão tleÍô.i.o n' 05t4/2023
OalEÍO: Âegistro d. Pr.ços pã.à à íútú.. ê dênts.l convabçáo .l€ p6$a r!.i(r'é
ê3p..i.1úâô na p45t ção de *riços de rcísó d€ to@R ê Grtuchs de rinar p.ra
inpt.soras própiiâs É.a ãtender à! damandâs d! Prele,tura Mlnicipôl de ltap«uru.
Mi.lm/MÀ vrGE crÁr 12 ness. DÂTÂ DE AsSTNATITRA: 18/01/2024. tAiiES srcNArÁnrAs
Moôiclpio de ltâp.@.u Mnim/MÁ, at,.vét da sêc.etirlô Munjcipàl da Re.êit , Orçamênro
e C6tâo lórgão GerercEdor) ê à empÍeÉ V c. DA ROCHÁ Di5ÍR|AUTDORA mÍrit. no
ctiPJ nt 05.404.t79l0001- 42, H.edda dos rens: 9 . 17. .o Etor glôbát de RS 2.701,@
{dqr hil Ftenrc ê tr€. reâÉ).

fsp€ier Ar. dê iêlisto .h Prcç6 n! 007/2024 oriundõ do 9c8ão aêtónko n' 0s4/2023
oSlEÍO: âecisro dê Prêços parã a tutuÍa e @ntud @traràÉo de l€$a iuúi.à sp..iãlizada
d ,r.sr:Êo de FNtos d! Érs.s d. túê6 e 6nuô6 dê rinr.s pàê rmpe5gB pdpn.5
p3ó í.r*Lr àE .le@r.,âr da PEíetú Muni*»l d. h.peoru Mú,VMÁ vicÊNaú: 12
É t\AT Dt Às§tA'I1rftÀ 13/0yl02a paRrEs $GN TÁÂtÁs: Moncip.o dê irápêotu
Minh/MÀ ãt aÉ5 dà sftÉlad. Mldc,Dal .tà Ren., oíç.renro. G.íãô (óry&
Gdênoa<loí) e a empÉ P R OO5 SÁlfiOS luítlo& in$ia no Cl{ n' t4.959.1171ú)O7- a4,
vwedq. do itêm: 19 m vâlor clob, de nS 920,m llDBe.rc e ú.re Éáis).

(* lcP180


